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Logo, o autor do alegado dano não pode ser
responsabilizado civilmente por ato praticado com per-
missão legal, enquanto este se manteve dentro da nor-
malidade, sem abuso do direito ou sem extrapolar os
limites do seu exercício regular, ainda que venha causar
prejuízo a terceiro.

Assim, não vislumbro a ilicitude no comportamen-
to do apelado, imprescindível à imputação da responsa-
bilidade civil, porque o acionamento da PMMG para
lavrar a ocorrência que teria culminado na instauração
de inquérito policial para apuração da notícia criminal é
ato amparado por lei, ou seja, exercício regular de direi-
to, constitucionalmente assegurado, de repelir eventual
lesão patrimonial.

Dessarte, conquanto possível o abalo de natureza
moral, que é de ordem subjetiva, o contexto probatório
não ampara a pretensão da apelante, porque havia sério
indício de descumprimento de dever profissional previsto
no art. 3º, 13, do Código de Ética do Contabilista.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-

bilidade nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e CAETANO LEVI LOPES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
A pretensão recursal não merece ser acolhida, data

venia. 
É cediço que à espécie não se aplicam as alte-

rações realizadas no Código de Processo Civil pela Lei nº
11.441/2007, ao lhe acrescentar o art. 1.124-A. Isso
porque, in casu, os dos filhos do casal divorciando são
menores de idade, conforme se apura das certidões de
nascimento de f. 12/13. 

Lado outro, é sabido que o art. 1.122 do CPC
prevê a necessidade da realização da audiência de con-
ciliação para os casos de separação consensual judicial,
que também se aplica ao divórcio consensual, conforme
o caso concreto, estágio este precedente e obrigatório de
feitos dessa natureza, a fim de tentar uma reconciliação,
ratificar os termos do acordo ou comprovar o lapso tem-
poral por prova testemunhal. 

Todavia, a discussão quanto à comprovação do
tempo para demonstrar a separação de fato de forma a
viabilizar o divórcio tornou-se inócua em face da super-
veniência da EC nº 66/2010, que propiciou o desfazi-
mento da sociedade conjugal a qualquer momento sem
que se exija tempo mínimo após a formalização do casa-
mento ou da separação judicial ou de fato. 

Nesse sentido, a nova redação dada ao § 6º do
art. 226 da CF estabelece que o casamento civil pode
ser dissolvido pelo divórcio, sendo desnecessária a
prévia separação judicial ou a comprovação do lapso
temporal de 2 anos, tornando mais célere e reforçando
a importância da facilitação jurídica do divórcio. 

É importante ressaltar que, com tal alteração, não
se está fortalecendo uma política inconsequente de
banalização do casamento. O que se procura é a
diminuição da burocracia na dissolução desse ato jurídi-
co, facultando, assim, que outros arranjos familiares
sejam formados na perspectiva da felicidade de cada
indivíduo, como determina o princípio constitucional da
dignidade da pessoa humana. 

Sendo assim e por tratar-se de norma jurídica
superveniente, que não pode deixar de ser considerada
no julgamento à luz do que determina o art. 462 do

Divórcio consensual judicial - Audiência de 
conciliação - Emenda Constitucional 66/2010 -

Desnecessidade

Ementa: Família. Divórcio consensual judicial. Audiência
de conciliação. Desnecessidade em face da superveniên-
cia da EC nº 66/2010.

- Malgrado a realização de audiência de conciliação
seja obrigatória no âmbito da ação de divórcio consen-
sual judicial, em casos excepcionais ela pode ser dispen-
sada.

- Em face da superveniência da EC nº 65/2010, que deu
nova redação ao art. 226, CF, e é aplicável de forma
superveniente ao caso em julgamento (art. 462, CPC), é
ocioso discutir se há prova do tempo da separação de
fato. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0099..330088880033-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAppeellaaddooss:: AA..II..OO.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS
BBOOAASS 
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CPC, tornou-se ocioso discutir a existência ou não de
prova apta a demonstrar o tempo de separação de fato. 

Fundado nessas razões, nego provimento ao
apelo. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: AAlleexxaannddeerr LLaannaa MMoottttaa -
AAggrraavvaaddoo:: EEssppóólliioo ddee PPeeddrroo LLaannaa MMoottttaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNDDRRÉÉ LLEEIITTEE PPRRAAÇÇAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Belizário de Lacerda,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de julho de 2010. - André Leite
Praça - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a decisão de f. 51, que
determinou a apresentação de quitação de ITCD, sob
pena de remoção do inventariante, e indeferiu a expe-
dição de alvará judicial, em favor dos herdeiros, para o
levantamento de 50% (cinquenta por cento) de parcela
referente à venda de bem do espólio. 

Sustenta o agravante que a razão do indeferimen-
to da expedição do alvará judicial partiu de premissa
equivocada, pois não se pleiteou o levantamento de
valor eventualmente pertencente ao espólio de suposta
meeira do de cujus, mas sim de quantia pertencente aos
herdeiros de Pedro Lana Motta. Por fim, aduz que o
espólio não pode arcar com o pagamento do tributo se
não for expedido o alvará judicial requerido. 

O douto Juízo a quo apresentou as informações de
f. 66/67 dos autos, às quais acompanham os documen-
tos de f. 68/103, noticiando a manutenção da decisão
agravada, bem como aduzindo ser o recurso intempestivo. 

O agravado espólio de Pedro Lana Motta apresen-
tou resposta ao recurso às f. 105/107 dos autos, pug-
nando pela manutenção da decisão agravada. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça de Minas
Gerais deixou de emitir parecer pelas razões
consignadas à f.112 dos autos. 

É o relatório. 
Tenho que o presente recurso não deve ser provido.
O Código Civil determina que a partilha seja ante-

cedida da liquidação: 

Art. 1.796. No prazo de trinta dias, a contar da abertura da
sucessão, instaurar-se-á inventário do patrimônio here-
ditário, perante o juízo competente no lugar da sucessão,
para fins de liquidação e, quando for o caso, de partilha da
herança.

Assim, na fase de liquidação, devem ser apurados
o ativo e o passivo, bem como deve ser recolhido o
imposto devido, a fim de que se possa proceder à partilha
do eventual saldo remanescente. 

Direito das sucessões - Abertura de inventário -
Pagamento do ITCD - Espólio - Deficiência

econômica - Autorização judicial para venda de
bem imóvel com posterior e imediato recolhi-

mento do imposto devido - Pretensa liberação da
quantia - Inadmissibilidade - Não apresentação
da guia de recolhimento do imposto - Partilha

antecipada - Configuração - Destituição do inven-
tariante - Possibilidade - Decisão mantida -

Recurso não provido

Ementa: Agravo de instrumento. Direito das sucessões.
Venda de bem imóvel do espólio, condicionada ao reco-
lhimento posterior e imediato do ITCD. Possibilidade.
Descumprimento da determinação judicial. Novo pedido
de levantamento de quantias para suposto pagamento
do tributo. Configuração de partilha antecipada.
Impossibilidade. Recurso desprovido. 

- A alienação de bem do espólio deve preencher certos
requisitos, dentre os quais a quitação dos impostos 
devidos pela universalidade.

- Excepcionalmente, constatada a deficiência econômica
do espólio para arcar com os encargos decorrentes do
processo de inventário, nos quais se inclui o pagamento
do ITCD, é possível autorizar a venda de bens imóveis.

- No caso em tela, a venda do bem imóvel foi condi-
cionada ao pagamento posterior e imediato do ITCD,
obrigação da qual o espólio e o inventariante não se
desincumbiram. 

- O novo pedido de levantamento do remanescente pro-
duto da venda, embora fundado na necessidade de
quitar o aludido tributo, configura, da forma como for-
mulado, partilha antecipada, o que não se admite. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0044..338899332244-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo


